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Em 10 de julho de 1987.

Excclentíssirno Senhor PreSIdente da República

:ro .~.

E.M. 031

Ternos a honra de submeter 1\ elevada considel'á<;ao de Vossa Excelencia esta
Exposi<;ao de Motivos que estabclece diretrizes para que, através d<:\cria<;ao de Sistemas
Unificados e Descentralizados de Saúdenos Estados, se consolide e desenvolvam
qualitativamente as A;6es Integradas de Saúde (AIS).

2. A Reforma Sanitária propugna a reformula<;ao do atual Sistema Nacional de
Saúde através da institucionaliza<;ao de um Sistema Unificado de Saúde,

3. Há de se reconhecer que tal processo de rnudan¡;a, além de demorado, tem
seu foro próprioe legítimo que é o Congrcsso. Mesmo porque a consolida¡;ao da
Rcfo'rma Sanitária se dará por intermédio de novos postulados constitucionai~ que
reconhec;am a saúde como direito de cidadania e como elever do Estado e estabele<;am
as diretrizes gerais que, num segundo momento, levarao a reformula<;ao da Lei do
Sistema Nacional ele Saúde e a adequa<;ao de toda a legisla<;ao ordinária dcla derivada.
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4. Entretanto, dados os corrlpromissos públicos da Nova República de resgatc da S
dívida socifll, entendem os Ministérios da Saúde e da Prevideneia e Assistencia Social <
que é necessário estabelecer as bases de urna política COI:num,de curto prazo, que seja ~';"

' coerente com os princípios e diretrizes da Relorma Sanitária e que procure' ' •
implementar medidas factíveis e viáveis que expressern os elementos de consenso já t

'. obtidos na sociedade brasileira e aprofundem as experiencias de íntegra¡;30 alcan<;adas i
1 nas A<;oesIntegradas de Saúde. Resulta daí, urna imprescindíveI vontade política de ~
1,: consolida~:ao das A<;6esIntegradas de Saúde corno o elemento tático mais siSTJ1ificativo, ~
I ' neste momento, dentro da estratégia da reforma. ~,

I 5. As AIS constituem, hoje, um marcó político indiscutível, a1ém de terem ;I atingido urna amplitude considerável, coblindo 2.500 municípios e 90% da popula<;ao r
I brasileira. Apesar disso, elas devem ser reconceitualizadas numa outra perspecti',:a .,
I qualitativa que transcenda sua proposta como instrumento de racionaliza<;iio;ou de ¡I transferencia e integra<;iio de recursos, mediante convenios entre institui<;oes públicas. ~
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(i. As i\<;oes Integradas de Saúde develll pass,tr a signilicar Ulll lTlovimento de
reorganiza<;ao setoria.l, no sentido da Reforma Sanitária que permita caminhar,
gradativamente, para a supera<;ao da atual organiza<;ao sanitrtria, centralizada e
desordenada, em busca de novas formas de organiza<;ao descentralizada, integrada e
democratizada, com uma gestao colegiada, que atinja todas as inslitui,oes, direta ou
indiretarnente, n:!acÍo)l,ldas corn o setor público, COln lodos os seus recursos e com
todas as suas atividadcs, no sentido de darem n.:spostas as necessidacles da pOpu!¡l<;ao,
dellnidas na Política Nacional de Saúde, segundo critério epidemiológico-sociais.

7. Em conseqücncia, essa reconcep<;ao teórica e operati\'a das AIS deverá
induzir a uma unifica<;ao corn descentraliza<;ao, o que conduzil,l a recoloca<;ao de um
novo entendimento da Federac;ao, fundado na eooperac;ao e na integrac;ao e nao na
competi<;ao, na dispersao e na compartirnenta<;ao das responsabilidades. Pretende-se
que as AIS expressem, nos seus conteúdos, essa visao de uma fedemc;ao solidarista e de
complementariedade.

8. Para isso, propoe-se:

1 - U ma clara redefinic;ao das atribuic;oes dos tres níveis federativos, dentro dos
princípios de solidaricdade e de complementariedade e da necessária redistribui<;ao
regional da renda no país, o que exigirá uma precisa delimita<;ao dos papéis da Uniao,
paraklamente a um processo de estadualiza<;ao e, atmvés deste, de municipalizac;ao das
ac;oes de saúde.

Dessa forma competirá:

I.1 - A Uniao

- Gestao, coorelenac;ao, controle e avaliac;ao do Sistema Nacional de Saúde, em
nível nacional;

i~' - Elaborac;ao do Plano Nacional de Saúde;,

I

, .~.

_ Execuc;ao direta de servi<;os, de pesquisa e de coopel.wao técnica, de
abmngencia nacional;

_ Regularnenta<;ao das rcla<;oes entre o setor público e privado na prcsta<;ao de
servi<;osde saúde;_

_ Norrnatiza~'ao nacional de assistcncia intl'f~I,,1a saúde, da vi[{ilimcia
epidellliolúgic:a, da vigi¡;\ncia nutricional e alinH'nlar, da vi[{il!\ncia sanitrtria, do
controle das condi~:oes de t¡"balho, do saneamento, do meio ambiente, da inlúnna<;ao
em s;,¡úde, da pesquisa e desenvolvimento tecnolúgico e da produ~'¡¡o, distribui~'ao l'

controle de insumos críticos;
_Garantia da redistribui<;ao espacial dos recursos do Sistema Nacional de

Saúde;
_ Implementa<;ao dos Planos Naeionais de Recursos Humanos, de Inform,lI;ao

em Saúde, de Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Saúde ede Produ<;ao e
Distribuic;ao de Insumos Críticos (equipamentos, medicamentos, imunobiológicos,
sangue e hemoderivados). "

1.2 - Aos Estados

_Gestao, coordenac;ao, controle e avaliac;ao do Sistema Estadual de Saúde;
_Adaptac;ao das normas e diretrizes federais ao Sistema EstaduaJ de Saúde;
_ Execuc;ao direta de servic;os de saúde de abrangencia estadual ou

micro-regional;
_ Partieipac;ao na gestii.oe controle de convenios comentidades públicas e

privadas;
_ Elaborac;ao e coordenac;ao do Plano Estadual de Saúde;
_ Implementac;ao dos Planos Estaduais de Recursos Humanos, informa<;ii.oem

saúde, desenvolvimento científico e tecnológico e ele produc;ao e distribuic;ao de insumas
críticos.

1.3 - Aos Municípi<?s

_Gestao, coordenac;ao, controle e avaliac;ao do Sistema Municipal de Saúde;

! ..•..
.~
I

1
"1,
\,:¡
}

..'. r
i
!
I
¡
1

:~....
I

f~~
f

t
t.
1
t
t.
t:,
!
i¡
i
~
l
l'¡
1~
¡~
i'
i
1

t\,
o
I
¡

41,
1¡
t.••. •••.~.• _.~. " __ -"'--" ~~_. " __.

5



I '....•. ,( ..'

"', ;

;1

1:
1
1:..
1,¡

15. Refor~os das instancias colegiadas das AIS:
. Na área federal da CIPLAN, que deverá criar mecanismos de articula<;ao com

a área economica e ir integrando, organicamente, as fun~iies de planejamento das
diversas institui<;iies federais.

O Conselho Nacional dos Secretários de Saúde - CONASS - teria urna fun~o,
além da participa~ao organica do seu presidehte, de consclhoconsultivo, ao qual seriam.
submetidos os assuntos mais importantes antes da delibera<;ao. '

A CIPLAN caberia coordenar a formula~o do Plano Naciomilde Saúde e do

13. Haverá de se dar enfase ao treinamento gerencial, tanto nas atividades-
meios de planejamento e eoordena<;ao, quanto pam o desempenho terminal na
administra~ao direta dos servic;os, nos seu s vários nívcis de complexidades.

14. O processo de programa<;ao-or<;amenta<;ao integmdo deverá ser aperfci~oado
no sentido de cantel' o conjunto de recursos das institui<;iies, de se constituir no
instrumento básico de gestao colegiada, de ser um elemento de compatibiliza<;ao entre
necessidades expressas epidemiologicamcnte e os recursos disponíveis par..¡ satisfaze-las.
e, finalmente, ter como seu objeto progmmático o distrito sanitário para, a partir daí, ,:,
ir-se consolidando cm planos mlmicipais c/ou micro-regionais, estaduais e nacional.

12. O pessoal, alualmente vinculado 11aclll1inislra~:ao reciCla!,permanecerá
enquaclrado nos planos de carreim e remuncrado pelo Coverno FedemL garantindo-se
todos os direitos e as vanlagens. A admissao de pessoal novo, a excc<;aodac¡uelc
necessário ao c1esempenho das func;oes típicas do nívcl federal, passará a se dar pelos
governos estaduais ou municipais, mediante concurso público. Será implantado,
progressivamente, o tempo integial e a dedica<;ao exclusiva dos profissionais de saúde, a
p<1I1irda reuniao dos vínculos com os servi<;ospúblicos em uma única institui~ao e em
um único local. Buscar-se-á o estabclecimento de um patamar isonomico de
remunera<;a.o, variando-se os níveis superiores e~ fun~:ao das disponibilidades
orc;amentárias estaduais e municipais, do local de trabalho, cspa<;osocial etc.

dabol<l~aO de normas técnicas, administrativas e jurídicas, a serem aprovadas pela
CIPLAN e implementadas pelos gestores do Sistema Nacional de Saúde.

.1

f

11.Os recursos oriundos da contriblli~ao prevideneiária (F1'AS) destinados a
assistencia médieo-hospitalar, odontológica e farmaceutica, permanecerao administrados
pelo Ministério da Previdencia e Assistencia Social e aplicados segundo o or~amento
unificado. O INAMPS será o órgao do M1'AS responsávcl por: participar do
plancjamenlo e or<;amenta¡;ao integrados em nÍveis federai, estadual e municipal,
visando a delini<;ao dos recursos plurianuais do FPA.')a serem destinados aos
on,:amer:!:.:.osde saúde nos tres níveis; acompanhar a execu<;ao fIsieo-linanceira dos
planos de saúde, com vistas a adequada utiliza~ao dos recursos do FPAS; participar da

'.'.'~ --.,

. Exccu<;ao dirda dos servi<;osde saClClede abrangencia municipal,
especialmente os de aten<;ao básica, de vigihlncia sanitária, de vigilfll1cia epidemiológica,
de sa{rde ocupacional e decontrolC de endemias;

- Participa<;ao na gestao e controle ele convenios com entidadcs públicas e
privadas;

. Elabora<;ao e coordena<;ao do Plano Municipal de Saúdc;

. lrnplcrnenta<;ao dos Planos Municipais de recursos humanos, informa<;ao e
saúde e dc clistribui<;ao de insumos críticos.

9. Dcssa forma, o Ministéno da Saúde será o órgao técnico-normativo das
a<;iiesde saúde e da proposi<;ao da política nacional de saúde. Permanecel<lO
subordinadas ao Ministério aquclas institui<;iies altamente especializadas, ele referencia
nacional) e voltadas a pesquisa.

r: óbvio, que será necessário repensar' as lim<;iiesda CEME, SUCAM, INAM,.
FSESP, FlInda<;ao das Pioneiras Sociais e Funda<;ao Oswaldo Cruz, de acordo com as
diretrizes ele descentraliza<;ao.

10. O Instituto Nacional de Assistencia Médica da Previelencia Social -
INAMPS sofrerá uma redu<;ao em sua estrutura, de maneira a aelaptá-Io as flln<;iies
especificas de planejamento, orc;amenta<;ao e acompanhamento.

Para tanto, a Dire<;ao Ceral será transferida do Rio de Janeiro para Brasília,
reduzindo-se, drasticamente, o atual quadro de pessml. Em nívcl estadual, as
Superintendencias Regionais,progressivamente e na medida em que secomplcte o
processo de transferencia de unidades, recursos humanos e financeiros, atribui~oes de
gestan direta e convenios e contratos, serao rcestnJtumdas para atender as fun~iics de
planejarnento, on;amenta<;ao e acompanhamento.
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on;amento unificado de saúde, consolidando os on;amentosfedemis, estaduais e nao se poderá pensar num modelo assistencial único, mas, ao contrário, nos diferentes ,,'. t
municipais e acompanhando suasexecu~6es. .modos organizacionais, referidos por urna concep~aonacional global, porém adaptados ..~, ~--".~. J "

- Na área cstadual, as Cornissoes Interinstitucionais de Saúde, ampliando-se as respectivas realidades regionais. ¡,
sua representatividade e dando a das o papel de coordenar sua execu~ao, Torna-se urgente trabalhar, aproveitando-se os espa<;osjurídicos, políticos e t.

- Nas áreas micro-regionais ou municipais, as Comissoes Regionais de Saúde institucionais da transi<;ao democrática no sentido da constru<;ao, de baixo para cima, de ¡.
ou Comissocs l\tIunicipais de Saúdc, responsávcis pela coordena~ao da forrnula<;ao dos modelos assisteneiais que incorporem, gradativamente, os princípios da Reforma '
planos regionais ou rnunicipais de Saúde e pelo acompanhamcnto de suas execu~oes. ~ Sanitária. .~•.

16. Os recursos federais destinados a aten<;ao a saúde serao integrados cm ,. ,1 ,,4

or<;amcnto cornum, sCS'l.ll1domecanismos que assq,'l.lrem unidades de planejamento e .t. 20. O objetivo principal desses modelos assistenciais passa a ser a:cria~aode" ' i
complemcntariedade entre as a~oes ele promo~ao, prote~ao e recupera<;ao da saúde. A e urna identiclade recíproca entre os servi<;ose a popula<;ao, onde haja umá mútua _ ~
execu~ao será descentralizada, cabendo aos Estados e Municípios, mediante convenio, o transparencia, resgatando-se as pessms como sujeitos dos servi~os a das oferecido~, e ¡,
papel de gestores dos respectivos sistemas estaduais e municipais de saúde, contarme o ~ao c~;n0 si~ples objetos, De tal forma, que a popula~ao reconhe<;a nos 'servi~os os t,'
grau ele complexidade dos servi<;os e as peculiaridades locais. seus servl~os e, os servi<;os, na popula<;ao, a "sua" popula~ao, criando'se, assim, . ¡

urna identifica~ao que de um lado permitirá a abordagem epidemiológica e de outrQ';'o'
,17. Deverao ser gradualmente incluídos na sistemática do planejamento único e controle social dos servi~os. ¡

or~amento unificado, as a<;6ese os recurSos pertinentes aos órgaos e orr. amentos D' 1 . f.,.'"' ;11co ocar-se, como a base da organiza<;ao espacial e funcional do novo Jiestacluais e municipais, . d"
SIstema, o lstnto sanitário, entendido como o módulo determinado geograficamente, e

18. O aperfei~oamento da progmma~ao-or<;amenta~ao integradas permitirá que de composi<;ao institucional plural e em algumgrau d~ autonomia decisó~ia, onde se ' {-
se modifiquem as atuais rcla<,:oesentre organismos públicos de pagamento por desenvolverao o conjunto de a<;oesbásicas de saúde coerentes com tim determinado 1':
produ<;iio por mecanismos de on,:amentos integrados. ) espa~o - popula<;ao. 1

,1' 19, Urna grande prióridade deve ser dada a inser~ao das institui~oes • ,. 1
'; , filantrópicas nas redes integRldas de servi<,:osde saúde, o que é possívcl a partir da .¡ 21. A organizac;:ao distrital será norteada peJos seguintes pressupostos: i, '.¡,l adesao ao novo convenio paelrao, Esse conjunto de medidas vai permitir que se . - que s<;jam coerentes com as particularidades geo-políticas e sanitárias de ¡
, . rcdirecione e se aprofunele o processo das A<;oesIntegradas de Saúde. determinada área; :,r.
1 Há de se ter cuidado pam que essas muelan<,:as,mais uma vez, nao se - que sejam compostas de um conjunto de unidades ordenadas, segundo gl<lUS l
; esterilizem num mecanismo de mera reforml1la~iio administrativa, Para tal, tem-se que de complexidade, dados pela tecnologia que utilizam e pela natureza dos procedimentos J¡i, ter claro que o objetivo fundamental da Reforma Sanitftria é a presta<,'ao de servi~os de médico-sanitários que executem, compatíveis com as necessiclades da popula~ao sob sua :: '

1.' saúde que influenciem, positivamente, os nÍ\'eis sanitários de nossa populac;:ao. Por isso, responsabilidade; . :1
! mais do que urna reforma administrativa, vai-se buscar urna reforma assistenciaJ que - que guardem, entre. si, uma rela<,:aode complementariedade técnica e :1
:j "modifique a natureza e a qualiclade dos se¡'vi~os de saúde, tornando-os mais clicazes, . funcional, através dos mecanismos eficazes de referencia e contra-referencia' ~!
,

..1:•.

1
;.,, eficien¡~s e ib'l.l<uitários.O que remete, nccessariamente, a questao essencial da - que haja úma definic;:aoclara de responsabilidade de urna autorid~de sanitária \'::,.,!,

, reforníula~ií.o e implanta~ao de modelos assistenciais. quanto a administra~ao da questao saúdeem rela<;5o a urna determinada popula~ao,
¡ A pluralizac;:ao se justifica pelo fato de que, num país continental como ~ Bmsil, localizada em certa área geográfica. . . " r
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13 de julho de 1987.

• ~ '¡ " .,

Ministro da Prcvidcncia e Assistcneia SociaJ

1;,

RAPHAEL DE ALMEIDA MAGALHÁES

.1 )

E.M. 032

Excelentíssimo Senhor Presidefikda República

Temas a honra de submeter a elevada considerac;ao de Vossa Excelencia o
Projeto de Decreto anexo que dispoe sobre a criac;ao de Sistemas Unificados e
Descentralizados de Saúde nos Estados (SUDS),

2, O arto 1? do Projeto cria os Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde
nos Estados (SUDS) e o arto 2? delega poderes aos Ministros de Estado da Saúde e da
Previdencia e Assistencia Social para baixarem as instruc;6es necessárias a cxecuc;ao do
disposto neste Decreto, nas suas respectivas áreas de competencia.

3. O texto proposto possibilitará que se consolide e desenvolvaffi
qualitativamente as Ac;6es Integradas de Saúde (A1S), cujas diretrizes foram aprovadas
por Vossa Excelencia na Exposic;ao de Motivos n? 31, de 10 de julho de 1987,
encaminhada co~untamente pelos Miriistérios da Saúde e da Previdencia e Assistencia
Social.

Renovamos a Vossa Excelencia os nossos protestos da mais alta estima e
profundo respeito. . ..

ROBERro &A.NTOS
Ministro da Saúde
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Nlinistro da Previdcncia e Assistcncia Social

RAPHAEL DE ALMEIDA MAGALHÁES
iv[inistro da Saúde

ROBERro &A.NTOS

Obs,: publicado no Diário Oficial de 21 dejulho de 1987, na se,ao 1, pág, 11.505..

24, A criac,:aodo Programa de Desenvolvimento de Sistemas Unificados e
Descentralizados de Saúde nos Estados (SUDS) está sendo proposta a Vossa Excelencia,
atravéscle Projeto e Decreto,

25, Tais idéias, já maduramente refleticlas, estao a exigir uma firme decisao
política de implementá-Ias, sendo essa a disposic,:aodos Ministérios da Saúde e da
Previdencia e Assistencia Social, traduzida neste trabalho,

Pelo exposto, submetemos a elevada considerac;ao de Vossa Excelencia, para
apreciac,:ao e aprovac;ao, o programa consubstanciado nesta Exposic;ao de Motivos e que
define urna política 'de atuac;ao e estabelece as diretrizes básicas que semo seguidas para
que se consolide e desenvolvam as Ac,:oesIntegradas de Saúde (AIS),

Renovamos a Vossa Excelencia os nossos protestos da mais alta estima e
profundo respeito,

'22, A implant¿\(;ao dos distritos sanitários nao significa a prcscric;ao de utn
modelo rígido de organizac;ao de servic,:os.Ao contrário, parte da definiC;aode UI1l

conjunto de princípios gerais, definidos pela Reforma Sanitária - integralidade da
.atenc,:ao, regionalizac,:ao ehierarquizac,:ao dos servic,:os,territorialidade, descentralizac;ao
das ac,:oesde saúde, continuidade da atenc;ao, ir:terinstitucionalidade, intcrsetorialidade
e controle social dos sistemas que deverdo ser adaptados as peculiaridades de um
determinado espac,:o-populac,:ao,

23. A Uniao deverá destinar recursos orc,:amentários e extra-orc,:amentários
prioritariamente aos projetos inseridos nos Sistemas Unificados e Descentralizados de
Saúde, inclusive com relac;ao aos de programas sociais como o FAS, o FINSOCIAL e o
FINAME,
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Decreto n? 94,657, de 20 dejulho de 1987.

DispOe sobre a cria<;aode Sistemas Unificados e
-Dcscenl,,,liz,,dos de S"úde nos-Estados (SUDS) e dá
outras providencias,

"O PRESIDENTE DA REPÚBLICA", no uso da atribui~ao que lhe confere
o arto 81, item lII, da Constitui~ao e tendo em vista o disposto no art. 10, do Decreto.
lei 200, de 25 de fevereiro de 1967,

DE G R E T A:

Art, 1? Fica criado o Programa de Desenvolvimento de Sistemas Unificados
e Descentralizados de Saúde nos Estados (SUDS), com o objetivo de contribuir para a
consolida~ao e o desenvolvimento qualitativo das A~6es Integradas de Saúde (AIS) e
que será implantado e executado observadas as diretrizes aprovadas pelo Presidente da
,República na Exposi~ao de Motivos n? 31, de 10 dé julho de 19B7.

Art. 2? Os Ministros de .Estado de Saúde e da Previdencia e Assistencia.
Social baixarao as instru~6es necessárias para a execu~ao do disposto neste Decreto, nas
suas respectivas áreas de competencia. Os atos que versarem sobre matéria de '
atribui~o' de ambos os Ministérios serno expedidos por instru~ao conj~I)ta.

Art. 3? Este Decreto entra em vigor na data de sua publica~ao.

Art. 4? Revogam-se as disposi~6es em contrário.

]OSÉSARNEY
Presidente da República

Obs.: publicado no Diário Oficial de 21 de julho de 1987, na se~o 1, pág. 11.503.
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